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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 106 / 2007

Sr. Presidente,

Considerando que o setor de açúcar e álcool movimenta 6% do PIB e, segundo projeções da indústria sucroalcooleira, a produção deverá crescer 50% até 2010, tendo em vista as demandas internacionais e o crescimento da tecnologia flexfuel 2 (motores de combustível flexíveis);

Considerando que expandir o ramo pode ser bom para a economia brasileira, mas o seu custo-benefício em relação ao meio ambiente deve ser avaliado quanto às atuais técnicas de cultivo, legislações atinentes às queimadas da palha da cana-de-açúcar vigentes e formas de colhimento da safra;

Considerando que a cultura de cana-de-açúcar é uma das principais atividades agrícolas do Estado de São Paulo. E estudos revelam que durante as queimadas da palha de cana são emitidos à atmosfera gases primários, como, monóxido de carbono, dióxido de carbono, metanos e hidrocarbonetos, que, uma vez liberados pela queima, combinam-se sob a ação dos raios solares, produzindo ozônio, cujo aumento de concentração é nocivo à saúde de animais e ao desenvolvimento de plantas. Além dos gases, a emissão de partículas visíveis conhecidas como "carvãozinho" é significativa, causando uma série de incômodos à população e contribuindo para a piora da qualidade do ar;

Considerando ser indiscutível que a prática de queima da palha de cana provoca alterações na atmosfera que, por conseqüência, prejudicam à sadia qualidade de vida. Aqui, relembrando as premissas constitucionais de que, no Estado Democrático de Direito Brasileiro, o meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de vida, é direito difuso e indisponível, devendo ser tutelado pelo Poder Público e por toda coletividade, faz-se necessária uma breve análise acerca da legalidade da atividade;

Considerando que no Estado de São Paulo em particular, como era de se esperar, por envolver questões sociais, econômicas e ambientais, a polêmica não é recente, sendo a matéria objeto de vasta legislação (Estadual e municipais), onde muitas se defrontam entre si;
Considerando que, atendo-me especificamente ao nosso município, contamos com um Plano Diretor que prevê no item II do artigo 39 a proibição da queimada, especialmente da cultura de cana, no perímetro de 2 km das áreas urbanas. Porém, ao sairmos desse limite deparamo-nos na Lei Municipal n° 2160/1992, que dispõe sobre a proibição de queimada da cana- de - açúcar no território do município de Bebedouro. Assim, concluímos que uma lei não confronta a outra e, portanto, ambas vigoram e proíbem a prática em todo território bebedourense;

Considerando que, diante das reclamações dos munícipes e dos problemas causados no município, recentemente realizamos uma Audiência Pública nesta Casa de Leis para debater sobre as queimadas da palha da cana-de-açúcar no nosso território, a fim de buscar alternativas para resolver ou minimizar o problema;
Considerando que nesta Audiência, entre os mais variados tipos de discurso e de posicionamento, constatamos, por consenso, a necessidade de sensibilizar os produtores sobre a influência deletéria das queimadas para nossa população. E, se levarmos em conta o fato de que a cultura da cana-de-açúcar é a que ocupa maior área de plantio no município e que 50% (cinqüenta por cento) da colheita já é mecanizada, concluímos ser importante demonstrar que a resistência político-social diminuiria significativamente se a cultura se desse apenas nessas áreas que permite a mecanização ou que a colheita assim se desse nas novas áreas;   
Considerando enfim, que entendemos o caráter empreendedor dos proprietários e a necessidade de expansão das empresas sucroalcooleiras, mas, para tanto, é essencial que se dêem em consonância com a opinião pública.   

Solicito à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência à Diretoria da UNICA (União da Agroindústria Canavieira); da UNICANA (Associação dos Fornecedores de Cana da Região de Bebedouro); da ORPLANA (Organização dos Plantadores de Cana da Região Centro-Sul do Brasil); e ao CONSECANA (Conselho de Produtores de Cana, Açúcar e Álcool de São Paulo), através do Instituto de Economia Agrícola, da MOÇÃO DE APELO para que envidem esforços no sentido de proceder à colheita da cana-de-açúcar plantada no território deste município sem a realização de queimadas, ou seja, utilizando apenas as áreas que permitam a colheita mecanizada. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de julho de 2007.
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